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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARÁ - CAU/PA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

(Processo Administrativo nº 1715260/2023) 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARÁ -CAU/PA, por intermédio de seu 

Pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria Presidencial nº 08 de 2015, torna 

público e faz comunicar aos que interessar possa que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR VALOR GLOBAL ANUAL. O procedimento 

licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 3.555, de 2000, à Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 1993, assim 

como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da sessão: 17 de março de 2023 
Horário:  10:00 horas 
Local:  Tv. Rui Barbosa, 452 - Reduto, Belém - PA, 66053-260 

Critério de Julgamento: Menor Valor Global Anual  
 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1. Até às 10:00 horas, do dia 07 de março  de 2023, no endereço Tv. Rui 

Barbosa, 452 - Reduto, Belém - PA, 66053-260 para entrega dos Envelopes n° 01, com os 

documentos de habilitação e declarações complementares, e nº 02, com a proposta, além 

das declarações complementares. 

 

CAPÍTULO 1. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente no sítio eletrônico do Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo do Pará (CAU/PA), www.portaldatransparenciacaupa.gov.br, ou 

solicitado ao Pregoeiro ou equipe de apoio na sede do Conselho, no horário das 9h00 às 

12h30. 

1.2 Se por qualquer motivo não houver expediente no CAU/PA no dia agendado para abertura 

da sessão pública, fica automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte, 

independente de comunicação. 

1.3 Das decisões do Pregoeiro dar-se-á publicidade no sítio eletrônico do CAU/PA, salvo em 

relação àquelas cujas publicações e ciência puderem ser feitas diretamente às licitantes 

participantes da sessão pública, principalmente, quanto ao resultado de: 

1.3.1 Julgamento da licitação; 

1.3.2 Recursos porventura interpostos. 

1.4 Os esclarecimentos e decisões quanto à impugnação e recursos serão divulgados no sítio 

eletrônico do CAU/BR, www.portaldatransparenciacaupa.gov.br, ficando as licitantes, desde já, 

cientes que a publicidade ocorrerá exclusivamente no referido local. 

1.5 A participação na licitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital 

importa em total e irrestrito conhecimento e aceitação das condições estatuídas, ou seja, os 

elementos são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posterior reclamação. 

http://www.portalda/
http://www.portalda/


 

 
 

 

 

Tv. Rui Barbosa, n° 452, Reduto l CEP: 66053-260 Belém-PA l Telefones: (91) 3348-4953 / 3349-4954 
www.caupa.gov.br l atendimento@caupa.gov.br 

1.6 Os licitantes deverão observar o disposto no subitem 1.3, sob pena de arcar com os 

prejuízos decorrentes da inobservância das publicações oficiais. 

1.7 O Termo de Referência é parte integrante deste Edital, como se transcrito estivesse. 

CAPÍTULO 2. DO OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de Operadora de Planos ou Seguros 

Privados de Assistência à Saúde Suplementar para a prestação de serviços de assistência 

médica e hospitalar para os empregados do CAU/PA e respectivos dependentes, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

CAPÍTULO 3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados devidamente habilitados, nos termos do 

art. 4° da lei 10.520 de 2002. 

3.2 Não poderão participar deste Pregão: 

3.2.1 Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o CAU/PA, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

3.2.3 Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

3.2.4 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.5 Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

3.2.6 Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial; 

3.2.7 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

3.2.8 Dirigentes, conselheiros e colaboradores do CAU/BR, inclusive familiares, na forma 

prevista no art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010. 

3.2.9 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3 A participação na licitação importa em total e irrestrito conhecimento e submissão às 

condições estatuídas neste Edital. 

3.4 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

CAPÍTULO 4. DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá encaminhar proposta, no dia e hora designado, em sessão pública para o 

recebimento, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa, o valor global anual da proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.2.1 O licitante deverá declarar a descrição detalhada do serviço ofertado. 
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4.2.2 O licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

4.2.3 O licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

4.2.4 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 

previstos nessa lei. 

4.2.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao 

direito de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.3 As propostas ficarão disponíveis junto a comissão de licitação. 

4.4 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.4.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

CAPÍTULO 5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, na Trav. Rui Barbosa, nº 452, CEP 66.053-260, 

Belém-PA . 

5.2. Cabe ao licitante acompanhar o Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de qualquer informação emitida. 

CAPÍTULO 6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.2 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

CAPÍTULO 7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 

sucessivos, nos termos do inciso VIII do Art. 4° da lei 10.520 de 2002. 

7.1.1 O lance ofertado deverá ser referente ao valor global do contrato. 

7.2 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema. 

7.3 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

CAPÍTULO 8. DA NEGOCIAÇÃO 

8.1 O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 

para a contratação. 

8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

CAPÍTULO 9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
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9.1 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço adequada ao último lance, acompanhada da planilha de custos e formação de preços, 

conforme modelo apresentado no anexo V, em arquivo único, no prazo de 2 (dois) dias, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro. 

9.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.3 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

9.4 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

CAU/BR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9.5 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.6 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

9.7 Não serão aceitas propostas com valores unitários e global superiores aos estimados ou 

com preços manifestamente inexequíveis. 

9.8 O CAU/PA poderá realizar diligências objetivando comprovar a veracidade das informações 

prestadas pelo licitante. Caso fique caracterizada atitude inidônea do licitante, esse estará 

sujeito às penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO 10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio da documentação especificada neste 

Edital. 

10.2 Os licitantes deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

10.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

10.3.1 Documentação relativa ao registro comercial, ato constitutivo, contrato social ou 

estatuto, devidamente registrados nos órgãos competentes e, quando couber, documento de 

eleição dos administradores e decreto de autorização de empresa estrangeira para 

funcionamento no País, na forma da legislação aplicável. 

10.3.2 Além do contrato social, deverá ser enviada cópia da procuração, Carteira de Identidade 

e CPF, para fins contratuais. 

10.3.3 Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral. 

10.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da 

Lei nº 12.440, de 2011; 

10.3.5 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou, se for o caso, Certidão de 

Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

emissão de até 30 dias da abertura da licitação ou dentro do prazo de validade; 
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10.3.6 A licitante deverá apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, nos 

moldes do art. 30, II, da Lei nº 8.666/1993, e cujas atividades sejam pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos com o objeto do presente Termo de Referência, 

expedidos por entidades pública ou privada. 

10.3.7 O atestado deverá comprovar o fornecimento de produtos e a prestação de serviços, a 

contento, compatíveis com o objeto do Edital, em quantidades, prazos e características, por um 

período superior a 1 (um) ano. 

10.3.8 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar declaração 

esclarecendo tal situação, para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 

Decreto 6.204, de 2007, conforme Anexo VI do Edital. 

10.3.9 As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

10.3.10 Apresentar as declarações constantes dos anexos II, III, IV e VI deste Edital, 

devidamente preenchidas e assinadas, caso não tenha sido utilizado o meio próprio do Sicaf. 

10.3.11 Comprovante de Registro da empresa na Agência Nacional de Saúde (ANS), ainda 

que provisório. 

10.4 Os atestados, certidões e comprovações devem ser apresentados em nome do licitante e 

ser acompanhados de extratos de contratos, notas fiscais ou documentos que os 

fundamentem. 

10.5 O(s) atestado(s) deve(m) ser fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 

e conter nome (razão social), CNPJ e endereço completo do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, características dos serviços realizados, data de emissão, nome, cargo, 

telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

10.6 No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente. 

10.7 Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da proponente, 

empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos 

uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da proponente. 

10.8 Conforme art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93, os conteúdos dos atestados/declarações 

poderão ser objeto de averiguação pelo CAU/PA, mediante diligências. Nesse procedimento, 

poderão ser exigidos todos os insumos (contratos, ajustes, ordens de serviço, ordens de 

pagamento, notas fiscais, termos de aceite, planilhas, relatórios, gráficos, documentação e 

outros) que comprovem a veracidade do conteúdo dos atestados. 

10.9 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.10 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 

poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a 

ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

10.11 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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10.12 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 

devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

10.13 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos. 

10.14 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.15 Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte, tenham alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.16 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.17 Se a proposta não for aceitável, se o licitante não atender às exigências de habilitação, 

ou, ainda, se a demonstração do serviço for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 

que melhor atenda a este Edital. 

10.19 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

CAPÍTULO 11. DO RECURSO 

11.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, 

de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recurso. 

11.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor. 

11.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a. 

11.1.3 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 

apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente. 

11.1.4 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista do 

respectivo processo administrativo franqueada aos interessados. 

11.2 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pelo Presidente do CAU/PA. 

11.3 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

CAPÍTULO 12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 
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12.1.1 A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CAU/PA. 

12.1.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor. 

CAPÍTULO 13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado 

para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.1.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 

pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 

termos deste Edital. 

13.1.2 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo CAU/BR. 

13.2 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o licitante vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

13.3 Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após negociações 

e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação. 

CAPÍTULO 14. DAS SANÇÕES 

14.1. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será 

descredenciado no cadastro de fornecedores do CAU/PA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Edital e demais 

cominações legais, nos seguintes casos: 

14.1.1 cometer fraude fiscal; 

14.1.2 apresentar documento falso; 

14.1.3 fizer declaração falsa; 

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5 não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

14.1.6 deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

14.1.7 não mantiver a proposta. 

14.2 Para os fins da subcondição 14.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como 

os descritos nos art. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

CAPÍTULO 15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição 

a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico financeiro@caupa.gov.br, até as 18 

horas, no horário oficial de Brasília (DF). 

15.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

15.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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15.4 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 

eletrônico licitacao@caupa.gov.br. 

15.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 

CAPÍTULO 16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Ao Presidente do CAU/PA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

16.1.1 A anulação do pregão induz à do contrato. 

16.1.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

16.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

16.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

16.4 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

16.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-

se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

16.6 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

16.7 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão 

as últimas. 

16.8 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

do CAU/BR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

CAPÍTULO 17. DOS ANEXOS 

17.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

17.1.1 Termo de Referência (anexos I e I-A); 

17.1.2 Modelo de declaração de habilitação (anexo II) – Poderá ser substituída pela declaração 

de mesmo teor, extraída do Sistema Eletrônico; 

17.1.3 Modelo de declaração de trabalho do menor (anexo III) – Poderá ser substituída pela 

declaração de mesmo teor, extraída do Sistema Eletrônico; 

17.1.4 Modelo de declaração de idoneidade (anexo IV); 

17.1.5 Modelo de planilha de preços (anexo V); 
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17.1.6 Modelo de declaração para ME e EPP (anexo VI) – Poderá ser substituída pela 

declaração de mesmo teor, extraída do Sistema Eletrônico; 

17.1.7 Minuta de contrato (anexo VII). 
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